
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731657 - AP (2024/0322826-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J F M
ADVOGADO : WALDELI GOUVEIA RODRIGUES - AP000245
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
DEPOIMENTO DA VÍTIMA EM JUÍZO. VALIDADE DAS 
DECLARAÇÕES PRESTADAS NA FASE POLICIAL 
CORROBORADOS POR TESTEMUNHO POLICIAL. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do réu pela prática do crime de lesão 
corporal em contexto de violência doméstica, tipificado no art. 
129, § 9º, do Código Penal, combinado com a Lei nº 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O agravante busca a reforma 
do acórdão para que se reconheça a insuficiência probatória, 
com fundamento na ausência de depoimento da vítima em juízo 
e na suposta falta de provas diretas da autoria do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se as 
declarações prestadas pela vítima na fase policial, corroboradas 
por testemunhos indiretos e laudos periciais, são suficientes para 
sustentar a condenação por violência doméstica, mesmo na 
ausência do depoimento da vítima em juízo, ou se há 
insuficiência probatória que justifique a absolvição.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Para a configuração do delito de lesão corporal em contexto 
de violência doméstica, é possível valorar as declarações 
prestadas pela vítima na fase policial, especialmente quando 
corroboradas por outros elementos probatórios, como 
depoimentos de policiais que atenderam a ocorrência e laudo de 
exame de corpo de delito.
4. Os depoimentos de policiais, quando se trata de violência 
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doméstica, possuem especial valor probatório, sendo 
considerados como prova idônea, especialmente quando 
constatam o estado emocional e as lesões visíveis da vítima 
imediatamente após o fato.
5. A jurisprudência do STJ entende que a ausência do 
depoimento da vítima em juízo não impede a valoração de suas 
declarações prestadas na fase policial, desde que estejam 
corroboradas por provas judicializadas, como testemunhos e 
exames periciais.
6. A revisão das provas para reavaliar a suficiência probatória 
exigiria reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
em sede de Recurso Especial, conforme o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
7. Em casos de violência doméstica, o entendimento consolidado 
desta Corte é de que o conjunto probatório composto por 
declarações da vítima na fase policial, depoimentos de policiais e 
exame pericial constitui elemento suficiente para embasar a 
condenação, sendo desnecessária a presença de testemunhas 
oculares dos fatos.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
DEPOIMENTO DA VÍTIMA EM JUÍZO. VALIDADE DAS 
DECLARAÇÕES PRESTADAS NA FASE POLICIAL 
CORROBORADOS POR TESTEMUNHO POLICIAL. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do réu pela prática do crime de lesão 
corporal em contexto de violência doméstica, tipificado no art. 
129, § 9º, do Código Penal, combinado com a Lei nº 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O agravante busca a reforma 
do acórdão para que se reconheça a insuficiência probatória, 
com fundamento na ausência de depoimento da vítima em juízo 
e na suposta falta de provas diretas da autoria do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se as 
declarações prestadas pela vítima na fase policial, corroboradas 
por testemunhos indiretos e laudos periciais, são suficientes para 
sustentar a condenação por violência doméstica, mesmo na 
ausência do depoimento da vítima em juízo, ou se há 
insuficiência probatória que justifique a absolvição.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Para a configuração do delito de lesão corporal em contexto 
de violência doméstica, é possível valorar as declarações 
prestadas pela vítima na fase policial, especialmente quando 
corroboradas por outros elementos probatórios, como 
depoimentos de policiais que atenderam a ocorrência e laudo de 
exame de corpo de delito.
4. Os depoimentos de policiais, quando se trata de violência 
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doméstica, possuem especial valor probatório, sendo 
considerados como prova idônea, especialmente quando 
constatam o estado emocional e as lesões visíveis da vítima 
imediatamente após o fato.
5. A jurisprudência do STJ entende que a ausência do 
depoimento da vítima em juízo não impede a valoração de suas 
declarações prestadas na fase policial, desde que estejam 
corroboradas por provas judicializadas, como testemunhos e 
exames periciais.
6. A revisão das provas para reavaliar a suficiência probatória 
exigiria reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
em sede de Recurso Especial, conforme o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
7. Em casos de violência doméstica, o entendimento consolidado 
desta Corte é de que o conjunto probatório composto por 
declarações da vítima na fase policial, depoimentos de policiais e 
exame pericial constitui elemento suficiente para embasar a 
condenação, sendo desnecessária a presença de testemunhas 
oculares dos fatos.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
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matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 619, 386, VII e 155, todos do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

Pois bem, a materialidade do delito se mostra incontroversa, extraída 
do Auto de Prisão em Flagrante nº 7030/962-DPCAL, que, dentre 
outras peças, trouxe boletins de ocorrência, exame de corpo de 
delito, depoimentos da vítima e de testemunhas e pedido de 
medida protetiva de urgência (juntado no evento nº 1), além de 
demais elementos colhidos durante a instrução processual.

Quanto à autoria, após a analisar todos os elementos produzidos, 
não vejo como acolher a tese de insuficiência probatória, mesmo 
que em juízo tenham sido ouvidos apenas ouvidos os policiais 
militares que atuaram na ocasião do flagrante, cujos 
testemunhos, adianto, gozam de especial credibilidade quando se 
trata também de crimes de violência doméstica, conforme julgado 
a seguir:

(...)

Nesse contexto, percebe-se que ainda na fase policial a vítima foi 
enfática ao declarar que conviveu maritalmente com o apelante, 
cuja relação adveio um filho e que ele não aceitou o fim do 
relacionamento, sendo que, no dia dos fatos, em via pública, 
jogou nela sua bicicleta bem como a agrediu com tapas e socos, 
cujas lesões, aliás, são compatíveis com aquelas descritas no 
laudo de exame de corpo de delito juntado aos autos.

E, conquanto, a vítima não tenha sido ouvida em juízo, sua versão 
encontrou amparo nos relatos feitos pela testemunha Isaac Viana 
Feitosa, policial militar, que em sede judicial disse que foi 
acionado para atender a uma ocorrência de violência doméstica, 
tendo encontrado a vítima lesionada, visivelmente abalada, a qual 
noticiou que havia sido agredida pelo apelante, o qual foi preso 
em flagrante em via pública.

A propósito, o juízo de primeiro grau foi categórico quanto à 
culpabilidade do apelante, bem discorrendo sobre todo o caderno 
probatório, deixando explícito em seus fundamentos, inclusive, que o 
fato de a vítima não ter prestado depoimento em juízo não impede a 
valoração de seu testemunho prestado na fase policial. Eis os 
seguintes trechos do julgado:

(...)

Enfim, não seria crível que todas as peculiaridades narradas 
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desde a fase policial tenham sido criadas pela polícia com o fim 
de prejudicar o apelante, até porque condizentes com os relatos 
da vítima, sendo que nada foi produzido no sentido de colocar em 
dúvida o comprometimento do trabalho então feito pelos agentes 
públicos, cujos relatos estão plenamente harmônicos foram 
corroborados pelos demais elementos de convicção produzidos 
na instrução, aptos, portanto, a lastrear um juízo de condenação.

Eis recente julgado desta Corte nesse sentido:

(...)

Enfim, nenhum reparo deve ser feito na sentença, eis que proferida em 
consonância com as provas produzidas nos autos, a qual, inclusive, 
seguiu o sistema trifásico de aplicação da pena, fixando a sanção final 
com razoabilidade e proporcionalidade.

Diante do exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CONTRA A MULHER 
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES E IDÔNEAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa pretende a absolvição do réu por insuficiência 
probatória quanto à autoria e à materialidade da prática do delito 
tipificado no art. 129, § 13°, do Código Penal ? CP, c/c art. 5º da 
Lei nº 11.340/2006, ao fundamento de que a vítima não foi ouvida 
em juízo, de que as testemunhas são indiretas e de que o laudo 
pericial não apresenta a dinâmica dos fatos.

2. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
destacou que as declarações da ofendida, em solo policial, restaram 
devidamente corroboradas pelos depoimentos judiciais dos policiais, 
da vizinha da vítima, bem como pelo laudo pericial indicativo das 
lesões sofridas por ela. Além disso, asseverou-se que a versão 
exculpatória do réu restou isolada nos autos e, inclusive, contraditória 
ao longo da persecução penal.

3. De outro lado, nota-se que, ainda que a vítima não tenha 
comparecido na audiência de instrução, as suas declarações 
extrajudiciais foram devidamente amparadas por provas 
judicializadas (depoimentos das testemunhas) e por prova não 
repetível (exame pericial).

4. Reitero que os depoimentos das testemunhas - policiais e vizinha - 
não são de "ouvir dizer", como alega a defesa. O fato de não terem 
presenciado o fato principal não as qualifica como testemunhas 
indiretas, mas, sim, testemunhas diretas de fatos posteriores ao 
crime, aptas a corroborarem o ocorrido. Nesse sentido, os 
policiais relataram ter encontrado a vítima lesionada e 
ensanguentada, logo após o crime, tendo ela apontado o acusado 
como autor das lesões. Ainda, o policial, em juízo, afirmou ter visto 
sangue na residência em que coabitavam o réu e a ofendida. A 
vizinha, por sua vez, noticiou que a vítima foi à sua casa e pediu um 
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pano para usar no caminho até a UPA.

5. Diante desse cenário, nos termos do acórdão recorrido, a 
prática delitiva restou comprovada por conjunto probatório 
suficiente e idôneo, de maneira que, para entender de modo 
diverso, ou seja, pela absolvição por insuficiência probatória, 
seria necessário rever as circunstâncias fáticas e as provas 
constantes nos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do 
STJ. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.478.173/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. PROVA JUDICIALIZADA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Para alcançar conclusão diversa da Corte local e acolher a tese 
defensiva de que a condenação se baseou apenas em provas não 
judicializadas, não se tendo comprovado o animus laedendi, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. "A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "f", do CP, de modo 
conjunto com outras disposições da Lei n. 11.340/2006, não acarreta 
bis in idem" (AgRg no REsp n. 2.062.423/MS, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe 
de 21/9/2023).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 2.121.488/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
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